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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a resposta será 
localizada no próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão 
textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por ela, 
assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Legislação Institucional

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Os Deputados Constituintes do Estado de Rondônia, afirmando o propósito de assegurar os princípios de 

liberdade e justiça, de favorecer o progresso socioeconômico e cultural, estabelecer o exercício dos direitos 
sociais e individuais, o império da lei, com fundamento nas tradições nacionais, estimulando os ideais de liber-
dade, de segurança, bem- estar, igualdade e fraternidade como valores supremos de uma sociedade pluralista 
e sem preconceitos, promulgam, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE RON-
DÔNIA.

TÍTULO II
DOS PODERES DO ESTADO

(...)

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

(...)

SEÇÃO III
DA DEFENSORIA PÚBLICA

Art. 105. A Defensoria Pública do Estado é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Es-
tado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação 
jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos 
individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do artigo 5º da 
Constituição Federal. (NR dada pela EC nº 90, de 29/10/2014 – DO-e-ALE. nº 170, 5/11/2014)

§ 1º São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a independência fun-
cional, aplicando-se, também, no que couber, o disposto no artigo 93 e inciso II do artigo 96 da Constituição 
Federal. (NR dada pela EC nº 90, de 29/10/2014 – DO-e-ALE. nº 170, 5/11/2014)

§ 2º A Defensoria Pública do Estado tem por chefe o Defensor Público-Geral, nomeado pelo Governador do 
Estado, dentre os membros estáveis na carreira e maiores de 35 (trinta e cinco) anos de idade, escolhidos em 
lista tríplice formada pelo voto direto, secreto e plurinominal e obrigatório de seus membros, na forma prevista 
na Lei Complementar, para o mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. (NR dada pela EC nº 90, 
de 29/10/2014 – DO-e-ALE. nº 170, 5/11/2014)

§ 3° À Defensoria Pública é assegurada a autonomia funcional, financeira, administrativa e orçamentá-
ria, cabendo-lhe: (O § 3º e seus incisos foram acrescidos pela EC nº 43, de 14/06/2006 – D.O.E. nº 562, de 
25/07/2006)

I- praticar atos próprios de gestão;

II- praticar atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa dos membros da carreira e dos servido-
res dos serviços auxiliares, organizados em quadros próprios;

III- adquirir bens e contratar serviços;

IV- privativamente propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de seus cargos da carreira de Defen-
sor Público do Estado e de seus servidores auxiliares, bem como a fixação e o reajuste dos vencimentos dos 
mesmos;
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Noções de Direito Constitucional

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de um Estado Nacional.

Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito de Constituição, faz-se importante o estudo das 
diversas concepções que o englobam. Então vejamos:

– Constituição Sociológica
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que deve traduzir a soma dos fatores reais de poder 

que rege determinada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, que não corresponde à Cons-
tituição real.

– Constituição Política
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que decorre de uma decisão política fundamental e se 

traduz na estrutura do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos fundamentais. As normas 
que não traduzirem a decisão política fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas meras leis 
constitucionais.

– Constituição Jurídica
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que se constitui em norma hipotética fundamental 

pura, que traz fundamento transcendental para sua própria existência (sentido lógico-jurídico), e que, por se 
constituir no conjunto de normas com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para a criação das 
demais normas que compõem o ordenamento jurídico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constituição ocupa o ápice da pirâmide normativa, servin-
do como paradigma máximo de validade para todas as demais normas do ordenamento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente inferiores à Constituição e, por isso, somente 
serão válidos se não contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Portarias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.
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Noções de Direito Administrativo

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutura 

das pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos entes 
federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são 
os responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem 
ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade 
autônoma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda pode 
criar outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas como sendo manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências, na esfera da mesma 

pessoa jurídica. Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre os órgãos que 
integram a mesma instituição, fato que ocorre de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração direta como na administração indireta de 
todos os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração administrativa no 
âmbito da Administração Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; 
em âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias agências do 
Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em todos os Estados da 
Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles órgãos da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos estarem dispostos 
de forma interna, segundo uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas 
por si mesmo, o Estado transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a outras pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre 
as atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que 
acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação e a extinção de órgãos da administração 

pública dependem de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de forma privada, e por 
meio de decreto, dispor sobre a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar 
aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, 
para que haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para dispor sobre a 
organização e o funcionamento, denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do
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Noções de Direito Penal

No campo do Direito Penal, a infração penal é considerada uma espécie de ato ilícito que pode ser classi-
ficada como crime ou contravenção penal, seguindo o sistema dicotômico adotado pelo ordenamento jurídico 
brasileiro. A distinção entre essas duas categorias de infrações penais é fundamental para compreender a gra-
vidade e as consequências jurídicas de cada uma.

O crime, também conhecido como delito, é considerado uma infração penal de maior gravidade em compa-
ração com a contravenção penal, motivo pelo qual é punido com penas mais severas. Já a contravenção penal 
é uma infração de menor gravidade, sujeita a sanções mais brandas. Esta distinção é crucial, pois influencia di-
retamente o tipo de resposta punitiva que o sistema jurídico emprega diante das condutas consideradas ilícitas.

A compreensão dessas categorias e das suas respectivas consequências é essencial para o estudo do 
Direito Penal, pois serve como base para a aplicação das normas penais e a determinação das sanções ade-
quadas para cada tipo de conduta ilícita.

— Conceitos de Crime
No âmbito do Direito Penal, o conceito de crime não se resume a uma única definição, mas abrange três 

diferentes abordagens: conceito formal, conceito material e conceito analítico. Cada um desses conceitos ofe-
rece uma perspectiva distinta sobre o que constitui um crime, e todos são amplamente utilizados na doutrina e 
na aplicação prática do direito.

Conceito Formal
O conceito formal de crime é aquele que se baseia estritamente na lei. Segundo essa perspectiva, crime é 

toda conduta que está tipificada como tal no ordenamento jurídico. Ou seja, para que uma conduta seja consi-
derada crime, ela deve estar prevista em uma norma penal que a defina e a descreva como tal. Este conceito, 
embora claro e objetivo, limita-se à formalidade da previsão legal, sem considerar a gravidade ou a relevância 
da conduta para o bem jurídico tutelado.

Conceito Material
O conceito material de crime vai além da mera tipificação legal e considera a relevância da conduta para a 

sociedade. De acordo com essa visão, um ato só pode ser considerado crime se ele for capaz de ofender de 
forma significativa um bem jurídico relevante, ou seja, um valor ou interesse protegido pela lei que é essencial 
para o convívio social. Este conceito enfatiza a necessidade de que o comportamento criminoso cause uma 
lesão efetiva ou um risco significativo ao bem jurídico protegido, priorizando a substância sobre a forma.

Conceito Analítico
Por fim, o conceito analítico de crime, também conhecido como análise dogmática, adota uma abordagem 

mais técnica e estruturada. Segundo este conceito, o crime é composto por três elementos fundamentais: fato 
típico, ilicitude (ou antijuridicidade) e culpabilidade. Esta é a chamada teoria tripartida do crime, que é ampla-
mente adotada no Brasil. Segundo essa teoria, para que uma conduta seja considerada crime, ela deve ser 
tipificada (fato típico), ser contrária ao direito (ilícita) e ser atribuída a um agente que possa ser considerado 
culpável.

Há, no entanto, uma corrente minoritária que defende a teoria bipartida, na qual o crime seria definido ape-
nas pela soma do fato típico e da ilicitude, sem a necessidade de considerar a culpabilidade como elemento 
constitutivo. Contudo, essa visão não é predominante na doutrina brasileira.

Esses três conceitos de crime — formal, material e analítico — oferecem diferentes perspectivas para a 
compreensão do fenômeno criminal, sendo todos eles fundamentais para a análise e aplicação do Direito Pe-
nal. A adoção dessas abordagens em conjunto permite uma compreensão mais rica e detalhada sobre o que 
constitui um crime e quais são as implicações jurídicas decorrentes dessa qualificação.
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História de Rondônia

Os povos indígenas habitaram o atual território de Rondônia por milênios, como revelam estudos 
arqueológicos. Inicialmente atribuído à Espanha pelo Tratado de Tordesilhas, a exploração da área só começou 
no século XVIII, com missões religiosas que buscavam catequizar e pacificar os nativos. 

Em 1621, o território passou para administração portuguesa durante a União Ibérica e ficou sob o Estado 
do Maranhão e Grão-Pará. Expedições portuguesas, como as de Pedro Teixeira em 1637 e Raposo Tavares 
em 1647, percorreram a região dos rios Guaporé, Mamoré e Madeira, enfrentando dificuldades de navegação 
devido a cachoeiras. 

Na segunda metade do século XVII, os jesuítas espanhóis estabeleceram missões no vale do Rio Mamoré, 
na Bolívia. O interesse aumentou após a descoberta de ouro no Mato Grosso em 1719, o que atraiu novos 
exploradores. Em 1728, foi fundada a missão de Santo Antônio das Cachoeiras (atual Porto Velho) no território 
de Rondônia.

O século XVIII trouxe disputas territoriais entre Portugal e Espanha, culminando no Tratado de Madrid em 
1750, que confirmou a posse portuguesa do Mato Grosso, e na construção de fortes para proteção da fronteira, 
como o Forte Príncipe da Beira, concluído em 1783. 

A região era estratégica pela navegação e foi palco de intensos conflitos e tentativas de povoamento e 
defesa, incentivadas por administrações como a do Marquês de Pombal, que criou a Companhia Geral do 
Comércio do Grão-Pará e Maranhão.

Com a divisão administrativa do Brasil, Rondônia ficou entre as províncias do Rio Negro e Mato Grosso em 
1821. A região amazônica se destaca pela vasta planície aluvial e uma floresta equatorial que integra diversos 
países sul-americanos. 

A colonização amazônica visava explorar riquezas minerais e vegetais e consolidar uma base mercantilista, 
enquanto exploradores como Vicente Pizón e Francisco Orellana lideraram importantes expedições pelos rios 
amazônicos nos séculos XVI e XVII.

Primeiras Expedições
Desde a expedição de Vicente Pinzón em 1500, quando foi descoberta a foz do Rio Amazonas, até 

aproximadamente 1570, cerca de 24 expedições espanholas tentaram adentrar a Amazônia. Entre as mais 
notáveis, destacam-se a de Francisco de Orellana, em 1542, e a de Pedro de Ursua/Lopo de Aguirre, entre 
1560-1561, que percorreram toda a extensão do Rio Solimões-Amazonas.

Expedição de Francisco de Orellana
Após a conquista do Peru em 1532 pelas tropas de Francisco Pizarro, os espanhóis seguiram para explorar 

o noroeste da América do Sul e a Bacia Amazônica. Orellana tinha o objetivo de encontrar uma rota para 
especiarias, concorrendo com os portugueses. Sua expedição partiu de Cuzco, passando por Quito, com 
aproximadamente 220 espanhóis e cerca de 4 mil indígenas.

Expedição de Pedro Teixeira
Durante a União Ibérica, Portugal recebeu ordens para explorar o oeste da Amazônia, então sob domínio 

espanhol. A expedição liderada por Pedro Teixeira partiu de São Luís, em julho, em direção a Belém, composta 
por 47 canoas, 70 portugueses, aproximadamente 2 mil indígenas remeiros e arqueiros, com Brieba e Toledo 
como guias, e chegou a Quito em 12 meses.
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Geografia de Rondônia

O estado de Rondônia é formado por 52 municípios e 57 distritos.  

Municípios Rondonienses
Guajará-Mirim, Nova Mamoré, Porto Velho, Candeias do Jamary, Itapuã do Oeste, Alto Paraíso, Monte 

Negro, Buritis, Campo Novo de Rondônia, Rio Crespo, Cujubim, Ariquemes, Cacaulândia, Machadinho do 
Oeste, Vale do Anari, Theobroma, Governador Jorge Teixeira, Jaru, Vale do Paraíso, Nova União, Mirante 
da Serra, Teixeirópolis, Ouro Preto do Oeste, Ji-Paraná, Presidente Médice, Urupá, Alvorada do Oeste, São 
Miguel do Guaporé, Seringueiras, São Francisco do Guaporé, Costa Marques, Nova Brasilândia do Oeste, 
Novo Horizonte do Oeste, Castanheiras, Alta Floresta do Oeste, Alto Alegre dos Parecis, Santa Luzia do Oeste, 
Rolim de Moura, Ministro Andreazza, Cacoal, Espigão do Oeste, Primavera de Rondônia, São Felipe d’Oeste, 
Parecis, Pimenta Bueno, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Corumbiara, Cerejeiras, Pimenteiras do Oeste, 
Cabixi e Vilhena.

Dois municípios de Rondônia estão entre os 15 no Brasil com as maiores taxas de crescimento populacional: 
Buritis, com 29,09%, e Campo Novo de Rondônia, com 23,20%. O estado é dividido em duas mesorregiões:

– Leste Rondoniense, composta por seis microrregiões: Ariquemes, Ji-Paraná, Alvorada do Oeste, Cacoal, 
Vilhena e Colorado do Oeste.

– Mesorregião de Guajará Mirim, que abrange as microrregiões de Guajará Mirim e Porto Velho.
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Atualidades de Rondônia

O estado de Rondônia continua a consolidar sua economia, com destaque para os setores agrícola, pecuário, 
industrial e extrativista. Nos últimos anos, a economia rondoniense tem apresentado crescimento expressivo 
impulsionado por exportações agrícolas, ampliação da infraestrutura logística e investimentos em tecnologia 
no agronegócio e na indústria.

De acordo com os dados mais recentes, o PIB de Rondônia alcançou R$ 72,3 bilhões em 2024, refletindo o 
crescimento acelerado dos setores produtivos e o aumento das exportações. Os principais produtos exportados 
pelo estado incluem carne bovina congelada (46,2%), soja (35,1%), estanho bruto (6,4%), madeira serrada 
(2,8%) e miúdos comestíveis (2,5%). O mercado externo tem sido impulsionado pela demanda da China, União 
Europeia e Oriente Médio.

▸ Agronegócio
O agronegócio é a principal força econômica de Rondônia, sendo responsável por grande parte do Produto 

Interno Bruto (PIB) estadual e da geração de empregos. O setor se destaca pela produção de grãos, culturas 
peculiares e externas à exportação.

▸ Agricultura
Desde a década de 1970, Rondônia atrai agricultores do Centro-Sul do Brasil devido à disponibilidade de 

terras férteis e incentivos financeiros. Embora o crescimento agrícola tenha gerado desafios ambientais, o 
estado se tornou uma das principais fronteiras agrícolas do país e uma das regiões mais produtivas do Norte 
brasileiro.

Atualmente, Rondônia se destaca na produção de:

▪ Café: Maior produtor da região Norte e 3º maior do Brasil, com aumento de 15% na produtividade devido 
à adoção de sistemas agroflorestais e de forma automatizada.

▪ Soja e Milho: Com o avanço da tecnologia no plantio, o estado expandiu sua produção, consolidando-se 
como o segundo maior produtor da região Norte.

▪ Cacau: Rondônia se tornou o segundo maior produtor da região Norte, aproveitando a valorização do 
cacau até no mercado externo.

▪ Feijão e Arroz: Crescimento contínuo na produção, garantindo autossuficiência e gerando excedentes 
para exportação.

▪ Piscicultura: Maior produtor nacional de tambaqui, com exportação crescente para os Estados Unidos e 
países asiáticos.

A preocupação com o meio ambiente tem levado à adoção de práticas sustentáveis, como o uso de bioinsumos, 
integração laboral-pecuária-floresta (ILPF) e monitoramento por satélite para reduzir o desmatamento. Em 
2024, o estado mantinha mais de 62% de seu território preservado, segundo o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE).

▸ Pecuária
A pecuária rondoniense continua sendo um dos principais pilares econômicos do estado. Rondônia conta 

com um rebanho bovino de 12,3 milhões de cabeças, mantendo-se entre os oito maiores do Brasil.

▪ Pecuária de Corte: O estado se consolidou como o quarto maior exportador de carne bovina do Brasil, 
superando os estados do Sul e Sudeste. O reconhecimento sanitário internacional e a abertura de novos 
mercados na Ásia têm impulsionado esse crescimento.
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Conhecimentos Específicos

O Serviço Social é uma profissão que se destaca por sua atuação na defesa de direitos e na promoção da 
justiça social. O assistente social trabalha diretamente com indivíduos, grupos e comunidades, buscando me-
lhorar suas condições de vida e acesso a direitos sociais básicos, como saúde, educação, habitação e trabalho. 
Seu papel é essencial na mediação de conflitos e na formulação de estratégias que combatam a desigualdade 
e a exclusão social.

Ao longo do tempo, a profissão de assistente social passou por diversas transformações, adaptando-se às 
mudanças sociais, políticas e econômicas. O Serviço Social, que inicialmente era visto como uma prática assis-
tencialista, evoluiu para uma profissão crítica e propositiva, voltada para a construção de políticas públicas e a 
garantia dos direitos dos cidadãos, especialmente os mais vulneráveis.

Os assistentes sociais atuam em diferentes contextos, como na saúde, educação, sistema judiciário, previ-
dência social e assistência social, entre outros. Essa amplitude de atuação reflete a importância da profissão no 
enfrentamento das problemáticas sociais que afetam as camadas mais desfavorecidas da população. 

Além disso, o trabalho em equipes multi e interdisciplinares e a necessidade de uma atuação ética e funda-
mentada em legislações específicas, como o Código de Ética e a Lei nº 8.662/1993, reforçam o compromisso 
do assistente social com a transformação social. O uso da instrumentalidade na prática profissional também 
possibilita intervenções eficazes, orientadas por técnicas e métodos que permitem o diagnóstico e a ação pre-
cisa diante das complexas demandas sociais.

— Significado Sócio-histórico da Profissão de Serviço Social
O Serviço Social é uma profissão que surgiu em um contexto de transformações profundas nas estruturas 

econômicas e sociais, particularmente ligadas ao avanço do capitalismo industrial e à urbanização. O surgimen-
to da profissão reflete a necessidade de lidar com as consequências sociais dessas mudanças, como o aumen-
to da pobreza, desigualdade, precariedade das condições de trabalho e exclusão social. Para compreender o 
significado do Serviço Social, é fundamental olhar para o seu desenvolvimento sócio-histórico e como ele se 
configurou como uma prática voltada para a proteção social e a garantia de direitos.

– Surgimento do Serviço Social no Mundo
O Serviço Social emergiu no final do século XIX e início do século XX, em países da Europa e nos Estados 

Unidos, como uma resposta às problemáticas sociais geradas pela Revolução Industrial. O crescimento ace-
lerado das cidades, a exploração da classe trabalhadora e as condições degradantes de vida de boa parte da 
população urbana expuseram a necessidade de intervenções organizadas para mitigar os efeitos da pobreza 
e da desigualdade.

Nessa época, o Serviço Social estava fortemente vinculado a instituições de caridade e à Igreja, sendo 
caracterizado por um caráter assistencialista e filantrópico. A ação social tinha, inicialmente, um foco religioso 
e moral, voltada para a ajuda aos mais pobres, sem uma análise crítica das causas estruturais que geravam a 
exclusão social. A profissão buscava, em seus primórdios, “disciplinar” os comportamentos dos pobres e pro-
movê-los socialmente, com base em normas e valores da moral burguesa.

Nos Estados Unidos, o surgimento da Case Work (trabalho de caso) e dos Settlement Houses (casas comu-
nitárias) deu origem a práticas de intervenção social organizadas, que viriam a influenciar o desenvolvimento 
da profissão em outras partes do mundo, incluindo o Brasil.


